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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO POR
AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL,
DECISÃO SURPRESA E REFORMATIO IN PEJUS. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial pela
incidência da Súmula n. 7 do STJ, em apelação oriunda de ação monitória.
2. A controvérsia versa sobre ação monitória extinta sem julgamento do mérito por
falta de citação válida, em razão da não indicação de endereço correto do réu.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo sem resolução do
mérito por abandono da causa, sem intimação pessoal.
4. A Corte de origem manteve a extinção do processo por ausência de pressuposto
de constituição e de desenvolvimento válido e regular, aplicando o  IV, do art. 485,
CPC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há seis questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional pela ausência de enfrentamento específico dos argumentos que
distinguem abandono da causa e ausência de pressuposto processual, com violação
do  § 1º, IV, do CPC; (ii) saber se persistiram omissões relevantes, mesmo art. 489,
após embargos de declaração, em violação do  II, parágrafo único, II, do art. 1.022,
CPC; (iii) saber se houve reformatio in pejus na apelação, em afronta ao art. 1.013
do CPC; (iv) saber se ocorreu decisão surpresa por adoção de fundamento
cognoscível de ofício sem prévia intimação, em violação dos arts. 10 e 933 do
CPC; (v) saber se a extinção por abandono da causa é nula por ausência de
intimação pessoal, em afronta ao  III, § 1º, do CPC; e (vi) saber se é art. 485,
indevida a extinção por ausência de pressuposto processual, à luz das diligências
de citação realizadas, em relação ao  IV, do CPC. art. 485,
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III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há negativa de prestação jurisdicional: o acórdão distinguiu as hipóteses do

 aplicou o inciso IV e fundamentou a desnecessidade de intimação pessoalart. 485,
do autor quando se trata de vício de citação, rejeitando os embargos por ausência
dos vícios do  do CPC. art. 1.022
7. A correção do fundamento na apelação — de abandono da causa (art. 485, III)
para ausência de pressuposto processual (art. 485, IV) — não configura reformatio
in pejus, pois o resultado (extinção sem mérito) permaneceu inalterado.
8. A alegada decisão surpresa não se verifica: pressupostos processuais são matéria
de ordem pública, cognoscível de ofício, e a inércia na promoção da citação era
fato já assentado no processo.
9. A intimação pessoal é exigida apenas para abandono da causa (art. 485, III, §
1º), sendo prescindível quando a extinção decorre de ausência de pressuposto de
constituição e desenvolvimento válido (art. 485, IV), com intimação suficiente do
advogado.
10. A revisão da conclusão de inércia e da suficiência das diligências de citação
demanda revolvimento do conjunto fático-probatório, o que atrai o óbice da
Súmula n. 7 do STJ; o acórdão está em consonância com a jurisprudência desta
Corte, incidindo a Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando a revisão pretendidaTese de julgamento
demanda reexame do conjunto fático-probatório sobre a inércia na promoção da
citação e a suficiência das diligências. 2. Aplica-se o  IV, do CPC para art. 485,
extinguir o processo sem resolução do mérito por ausência de pressuposto de
constituição e desenvolvimento válido, sendo desnecessária a intimação pessoal do
autor. 3. A substituição do fundamento da sentença na apelação, sem alteração do
resultado, não configura reformatio in pejus. 4. Não há decisão surpresa quando o
tribunal aprecia matéria de ordem pública, cognoscível de ofício. 5. Inexistente
negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão enfrenta as questões
essenciais e rejeita embargos de declaração por ausência de vícios do  do art. 1.022
CPC.”

 CPC, arts. 10, 85 § 11, 489 § 1º IV, 933, 1.013,Dispositivos relevantes citados:
1.022 II parágrafo único II, 485 III § 1º, 485 IV.

 STJ, Súmulas n. 7, 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 1.872.705/PE,

Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 20/6/2022;  AREsp n. 2.776.750/SP,
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, 14/4/2025;

 relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgadoREsp n. 1.666.265/MG,
em  STJ,  relator Ministro Mauro Campbell 15/3/2018;  REsp n. 1.667.456/RS,
Marques, Segunda Turma, julgado em  STJ, 12/12/2017;  REsp n. 1.696.273/SP,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/12/2017.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 03/02/2026  09/02/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, .10 de fevereiro de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há negativa de prestação jurisdicional: o acórdão distinguiu as hipóteses do

 aplicou o inciso IV e fundamentou a desnecessidade de intimação pessoalart. 485,
do autor quando se trata de vício de citação, rejeitando os embargos por ausência
dos vícios do  do CPC. art. 1.022
7. A correção do fundamento na apelação — de abandono da causa (art. 485, III)
para ausência de pressuposto processual (art. 485, IV) — não configura reformatio
in pejus, pois o resultado (extinção sem mérito) permaneceu inalterado.
8. A alegada decisão surpresa não se verifica: pressupostos processuais são matéria
de ordem pública, cognoscível de ofício, e a inércia na promoção da citação era
fato já assentado no processo.
9. A intimação pessoal é exigida apenas para abandono da causa (art. 485, III, §
1º), sendo prescindível quando a extinção decorre de ausência de pressuposto de
constituição e desenvolvimento válido (art. 485, IV), com intimação suficiente do
advogado.
10. A revisão da conclusão de inércia e da suficiência das diligências de citação
demanda revolvimento do conjunto fático-probatório, o que atrai o óbice da
Súmula n. 7 do STJ; o acórdão está em consonância com a jurisprudência desta
Corte, incidindo a Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando a revisão pretendidaTese de julgamento
demanda reexame do conjunto fático-probatório sobre a inércia na promoção da
citação e a suficiência das diligências. 2. Aplica-se o  IV, do CPC para art. 485,
extinguir o processo sem resolução do mérito por ausência de pressuposto de
constituição e desenvolvimento válido, sendo desnecessária a intimação pessoal do
autor. 3. A substituição do fundamento da sentença na apelação, sem alteração do
resultado, não configura reformatio in pejus. 4. Não há decisão surpresa quando o
tribunal aprecia matéria de ordem pública, cognoscível de ofício. 5. Inexistente
negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão enfrenta as questões
essenciais e rejeita embargos de declaração por ausência de vícios do  do art. 1.022
CPC.”

 CPC, arts. 10, 85 § 11, 489 § 1º IV, 933, 1.013,Dispositivos relevantes citados:
1.022 II parágrafo único II, 485 III § 1º, 485 IV.

 STJ, Súmulas n. 7, 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 1.872.705/PE,

Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 20/6/2022;  AREsp n. 2.776.750/SP,
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, 14/4/2025;

 relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgadoREsp n. 1.666.265/MG,
em  STJ,  relator Ministro Mauro Campbell 15/3/2018;  REsp n. 1.667.456/RS,
Marques, Segunda Turma, julgado em  STJ, 12/12/2017;  REsp n. 1.696.273/SP,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/12/2017.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por POLYSUTURE

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. contra a decisão que inadmitiu o recurso

especial com fundamento na incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Alega a agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, a, da art. 105,

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça de Pernambuco em

apelação nos autos de ação monitória.

O julgado foi assim ementado (fl. 258):

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM

JULGAMENTO DO MÉRITO. INÉRCIA EM PROMOVER A CITAÇÃO DO
RÉU. AUSÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO
PROCESSO. RECURSO DESPROVIDO. 1. A falta de citação do réu, pela não
indicação de endereço correto após a intimação, configura ausência de pressuposto
de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, ensejando sua
extinção sem resolução do mérito, hipótese que independe de prévia intimação
pessoal do autor, bastando a intimação do seu advogado, nos termos do  IV art. 485,
do CPC, de 2015 (Súmula nº 170 do TJPE). 2. A extinção da ação em razão da
ausência de pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do
processo não viola os princípios da cooperação, da razoável duração do processo ou
da primazia do julgamento do mérito, porquanto o ordenamento jurídico processual
não impõe, em nome deles, a eternização de demandas sem que a parte demandada
seja sequer citada. 3. Recurso desprovido.
 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

273):

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA

APELAÇÃO. PRETENSÃO DE REDISCUTIR O MÉRITO DA DECISÃO.
AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO  DO CPC. REJEIÇÃO DOS ART. 1.022
ACLARATÓRIOS. 1. Não havendo no acórdão impugnado quaisquer dos vícios
elencados no  do CPC, impõe-se a rejeição dos embargos declaratórios art. 1.022
interpostos com manifesto propósito de rediscutir o mérito da decisão. 2. “Os
embargos declaratórios, mesmo para fins de prequestionamento, só são admissíveis
se a decisão embargada estiver eivada de algum dos vícios que ensejariam a
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oposição dessa espécie recursal” (EDcl no RMS ). 3. Embargos de18205/SP
Declaração rejeitados.
 
No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 489, § 1º, IV, do CPC, porque o acórdão deixou de enfrentar

argumentos capazes de infirmar a conclusão, inclusive após embargos de

declaração, persistindo a falta de fundamentação específica sobre a distinção entre

abandono da causa e ausência de pressuposto processual;

b) 1.022, II, parágrafo único, II, do CPC, mesmo provocada, a instância

ordinária manteve omissões relevantes quanto aos pontos devolvidos em apelação,

notadamente a necessidade de intimação pessoal e a demonstração de diligências

realizadas para a citação;

c) 1.013 do CPC, porque o tribunal julgou a apelação por fundamento

não impugnado pela recorrente, operando reformatio in pejus ao substituir a

extinção por abandono da causa pela ausência de pressupostos processuais sem

prévio contraditório;

d) 10  933 do CPC, porque foi adotado fundamento cognoscível dec/c

ofício sem prévia intimação da parte para manifestação específica, caracterizando

decisão surpresa em violação ao contraditório;

e) 485, III, § 1º, do CPC, porque a sentença extinguiu o processo por

abandono sem a indispensável intimação pessoal da autora para suprir a falta no

prazo de cinco dias;

f) 485, IV, do CPC, porque não houve desídia da recorrente, que

promoveu diversas diligências para localizar e citar a ré, de modo que é indevida a

extinção por ausência de pressupostos processuais.

Requer o provimento do recurso para anular os acórdãos recorridos e

determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para sanear as omissões e

observar os arts. 10, 933 e 1.013; requer, subsidiariamente, o conhecimento e
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provimento para reconhecer a nulidade da sentença por violação ao 485, § 1º, com

o prosseguimento da ação e continuidade das tentativas de citação.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão à fl. 308.

É o relatório.

VOTO

I – Das violações aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC

O agravante alega negativa de prestação jurisdicional e falta de

fundamentação (arts. 489 e 1.022 do CPC) por omissão e ausência de

fundamentação específica sobre a distinção entre abandono da causa (III) e

ausência de pressuposto processual (IV), e sobre a demonstração de diligências

realizadas para a citação.

O Tribunal de Justiça rejeitou os embargos de declaração, afirmando que

não havia vícios (fl. 273).

O acórdão principal é claro ao diferenciar as hipóteses de extinção,

aplicando o  IV, do CPC (ausência de pressuposto), com a tese de que esta art. 485,

independe de intimação pessoal.

O Tribunal, ao adotar o fundamento da falta de citação por inércia do

autor, implicitamente afastou a tese de que as diligências realizadas eram

suficientes e eficazes.

Assim, não há omissão ou negativa de prestação jurisdicional, não

prosperando a pretensão recursal. A distinção entre as hipóteses de extinção foi

feita pelo Tribunal, que concluiu pela inadequação do desenvolvimento regular do

processo, o que afasta a nulidade por negativa de prestação jurisdicional.

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação

jurisdicional. Nesse sentido:  relator Ministro Og Fernandes, REsp 1.666.265/MG,
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Segunda Turma, julgado em  DJe de 15/3/2018,  21/3/2018; REsp 1.667.456/RS,

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em

 DJe de  relator Ministro Herman12/12/2017,  18/12/2017; REsp 1.696.273/SP,

Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de 7/12/2017,  19/12/2017.

 

II – Das violações aos arts. 10, 933 e 1.013 do CPC

O agravante sustenta que o acórdão recorrido incorreu em julgamento

/  (art. 1.013 do CPC) ao substituir o fundamento daultra petita reformatio in pejus

extinção (abandono da causa - III) pela ausência de pressupostos processuais (IV)

sem prévio contraditório, além de decisão surpresa (art. 10  933 do CPC) aoc/c

extinguir o feito por fundamento cognoscível de ofício sem prévia intimação para

manifestação.

A extinção do processo, com ou sem resolução do mérito, é passível de

reexame na apelação e o Tribunal, ao analisar a sentença de extinção, pode corrigir

o fundamento legal do . A substituição do fundamento de extinção (art. decisum

485, III) para o fundamento de extinção do  IV, não configura art. 485,  reformatio

 se o resultado final (extinção do processo sem resolução do mérito) é oin pejus

mesmo.

Na mesma linha de raciocínio:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BUSCA E

APREENSÃO. FALTA DE CITAÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
JULGAMENTO DE MÉRITO. INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESIDADE.
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO.
PRESSUPOSTOS DE CONSTITUIÇÃO. AUSÊNCIA. REVISÃO.
SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e ).3/STJ

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que
a falta de citação do réu configura ausência de pressuposto de validade da relação
processual, ensejando sua extinção sem exame de mérito, prescindindo da intimação
prévia do autor.
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3. Na hipótese, o tribunal de origem concluiu que a agravante não forneceu o
endereço para que a citação do  fosse realizada, ensejando a extinçãoréu/agravado
do feito sem julgamento do mérito.

4. No caso em apreço, rever as conclusões do acórdão estadual demandaria o
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que atrai o óbice da Súmula nº 7/STJ.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no  relator AREsp n. 1.872.705/PE,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 20/6/2022,

)24/6/2022.
 
Quanto à decisão surpresa (art. 10 do CPC), a extinção por ausência de

pressupostos processuais (art. 485, IV) é matéria de ordem pública, cognoscível de

ofício.

Embora o CPC vede a decisão surpresa, o Tribunal  concluiu que a a quo

inércia em citar era um fato incontroverso. A decisão surpresa não se aplica para

vedar o Tribunal de julgar por fundamento legal diverso, mas sim para garantir o

contraditório sobre fatos não alegados ou sobre os quais não haja prévia

manifestação da parte.

III – Das violações aos arts. 485, III, § 1º, e 485, IV, do CPC

O agravante sustenta que a extinção por abandono da causa (art. 485, III,

do CPC) exige a indispensável intimação pessoal da autora para suprir a falta (§

1º); e ii) a extinção por ausência de pressupostos processuais (art. 485, IV, do

CPC) é indevida, pois houve diversas diligências para localizar e citar a ré, não

havendo desídia da recorrente.

O Tribunal de Justiça reclassificou o fundamento da extinção para o

 IV, do CPC (ausência de pressuposto de desenvolvimento válido eart. 485,

regular), concluindo que esta hipótese independe de intimação pessoal do autor,

bastando a intimação do advogado.
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A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a extinção com

base no  IV, do CPC, por vício atinente à citação, não exige a intimação art. 485,

pessoal da parte (art. 485, § 1º, do CPC), que se restringe à hipótese de abandono

da causa (art. 485, III). O acórdão está em consonância com a Súmula n. 83 do STJ.

Quanto à alegação de que não houve desídia (art. 485, IV, do CPC), o

Tribunal concluiu que a inércia em indicar endereço correto (após diversas

intimações do advogado) e a falta de citação após longo período configuram a

ausência do pressuposto de desenvolvimento válido.

A revisão do número de diligências realizadas e de sua suficiência para

afastar a inércia exigiria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que

é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

No mesmo sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO. DESÍDIA DA PARTE AUTORA. REEXAME DE ELEMENTOS
FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 7 AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo

em recurso especial, mantendo a extinção do processo sem resolução do mérito por
desídia da parte autora e ausência de pressuposto processual de constituição e
desenvolvimento válido e regular do processo.

2. O Tribunal de origem concluiu pela extinção do processo, uma vez que a
autora não se manifestou sobre a efetivação da citação da parte executada, mesmo
após determinação para dar andamento ao feito, sob pena de extinção.

3. A decisão agravada destacou que a falta de citação constitui ausência de
pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, não
havendo obrigatoriedade de intimação pessoal da parte autora.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a extinção do processo sem

resolução do mérito, por falta de citação e desídia da parte autora, foi correta,
considerando a ausência de intimação pessoal da parte para tomar ciência da inércia.

5. A parte agravante alega que a inércia não configura ausência de interesse
processual, mas mero descumprimento de determinação judicial, atraindo a
aplicação do  III, do Código de Processo Civil. art. 485,
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III. Razões de decidir
6. O Tribunal de origem, ao analisar as provas dos autos, concluiu pela correta

extinção da ação diante da falta de pressupostos de constituição e desenvolvimento
válido e regular do processo.

7. A revisão da decisão demandaria reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, procedimento vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

8. A ausência de citação válida impede o desenvolvimento regular do
processo, justificando a extinção sem resolução do mérito.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A falta de citação válida constitui ausência de

pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo. 2. A
revisão de decisão que extingue o processo por desídia da parte autora é vedada em
recurso especial, em face da Súmula n. 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPC,  III e IV. art. 485,
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 7. (AgInt no

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2.776.750/SP,
julgado em  DJEN de ) 14/4/2025,  24/4/2025.

IV - Conclusão

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo

Deixo de majorar os honorários na forma do  § 11, do CPC, visto art. 85,

que não foram arbitrados no julgamento do recurso pelo Tribunal de origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.929.899 / PE
Número Registro: 2025/0164518-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00436729420188172001 436729420188172001

Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : POLYSUTURE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : ANDRÉA PITTHAN FRANÇOLIN - SP226421

RUBENS SAMPAIO CARNELOS - SP341581
VINÍCIUS BELLATO RIBEIRO DE CARVALHO - SP411836

AGRAVADO : MNZ COMERCIO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
DUPLICATA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 03/02/2026
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.09/02/2026,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram

com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado
o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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